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Minha Casa
lança dois
conjuntos
habitacionais

RIO

A comunidade da Mangueira, na
zona norte do Rio, vai ganhar mais
dois empreendimentos do programa
Minha Casa, Minha Vida: o Manguei-
ra IBGE, com 176 unidades, e o Resi-
dencial Mangueira, com 96 aparta-
mentos, que vão beneficiar mais de
mil moradores. O programa do gover-
no federal vai atender a Faixa 1, ou se-
ja, as famílias com renda bruta de até
R$ 2.850. “A gente está fazendo o Mi-
nha Casa, Minha Vida em parceria
com o governo federal, promovendo
infraestrutura que vai dar dignidade às
pessoas, tirando elas de uma situação
de vulnerabilidade, de áreas de risco.
O que estamos fazendo hoje é um
conjunto de intervenções para melho-
rar a vida das pessoas”, disse o prefeito
Eduardo Paes. O Mangueira IBGE terá
11 blocos com quatro pavimentos ca-
da e o Residencial Mangueira contará
com seis pavimentos. No total, serão
construídos 272 apartamentos, in-
cluindo os adaptáveis para Pessoas
com Deficiência (PcD), com barras de
segurança nos banheiros.  PÁGINA 6

Escritório
londrino
processa
mineradoras

CASO MARIANA

O escritório britânico de advo-
cacia Pogust Goodhead entrará
com nova ação na Corte de Lon-
dres contra as mineradoras BHP,
Vale e Samarco. As mineradoras
são acusadas de conspiração ilí-
cita e indução à quebra de con-
trato de clientes do escritório,
que representa mais de 620 mil
vítimas do rompimento da bar-
ragem de Fundão, em Mariana
(MG), em 2015. Em nota, o escri-
tório alega que as mineradoras
“agiram de maneira coordenada
para sabotar os direitos dos atin-
gidos, frustrar representações le-
gais legítimas e enfraquecer os
processos internacionais”. Isso
teria ocorrido ao negociarem
acordos diretamente com as víti-
mas, sem a participação do escri-
tório, mesmo com contratos de
representação vigentes. PÁGINA 5

Contas
públicas têm
déficit de 
R$ 47 bilhões

JUNHO

BURLANDO A LEI

As contas públicas fecharam o
mês de junho com saldo negati-
vo, com déficit em todas as esfe-
ras de governo. O setor público
consolidado – formado por
União, estados, municípios e
empresas estatais – registrou dé-
ficit primário de R$ 47,091 bi-
lhões no mês passado. Houve
aumento no déficit do mês em
relação a junho de 2024, quando
as contas fecharam com R$
40,873 bilhões negativo. Nessa
comparação interanual, houve
crescimento de despesas em rit-
mo maior que as receitas. As Es-
tatísticas Fiscais foram divulga-
das ontem pelo Banco Central
(BC). O déficit primário repre-
senta o resultado negativo das
contas do setor público, descon-
siderando o pagamento dos ju-
ros da dívida pública. PÁGINA 2

Desemprego cai para 5,8% e
tem a menor taxa da história

O Brasil atingiu no segundo trimestre do ano a taxa de desemprego de
5,8%. É o menor patamar já registrado pela série histórica do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), iniciada em 2012. O dado faz
parte da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua,
divulgada ontem. O levantamento mostra ainda que o país bateu recorde
de emprego com carteira e salário do trabalhador. A menor taxa de deso-

cupação pertencia a novembro de 2024, com 6,1%. No primeiro trimestre
de 2025, o índice estava em 7%. Já no segundo trimestre de 2024 era 6,9%.
No conjunto de três meses encerrado em junho, o país tinha 102,3 mi-
lhões de trabalhadores ocupados e cerca de 6,3 milhões desocupados. O
número de pessoas à procura de trabalho representa recuo de 17,4%
(menos 1,3 milhão de pessoas) ante o primeiro trimestre. PÁGINA 2

Juízes dos EUA
questionam
poder de Trump
em impor tarifas

Juízes do Tribunal de Apelação dos Estados Unidos para o Circuito Fe-
deral em Washington expressaram grande ceticismo, ontem, sobre a jus-
tificativa legal do presidente Donald Trump para sua política de aumento
de tarifas. Os membros do painel de 11 juízes não se mostraram conven-
cidos pela insistência do governo Trump de que o presidente poderia im-
por tarifas sem a aprovação do Congresso, e criticaram sua invocação da
Lei de Poderes Econômicos de Emergência Internacional (Ieepa) para fa-
zê-lo."A Ieepa nem sequer menciona a palavra 'tarifas' em nenhum lu-
gar", disse o juiz Jimmie Reyna, em um sinal da incredulidade do painel
em relação aos argumentos do advogado do governo. PÁGINA 3

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ontem que a Advocacia-
Geral da União (AGU) tome providências para garantir a extradição da deputada federal Carla Zambelli (PL-
SP). A medida foi tomada após o Supremo ser comunicado oficialmente sobre a prisão da parlamentar. “Ofi-
cie-se à Advocacia-Geral da União para que acompanhe e adote as providências cabíveis e necessárias relacio-
nadas ao processo de extradição da ré”, determinou o ministro. Na terça-feira, Zambelli foi presa em Roma, na
Itália, onde tentava escapar do cumprimento de um mandado de prisão emitido por Moraes. PÁGINA 5

ALAN SANTOS

Moraes pede para AGU agilizar 
a extradição de Carla Zambelli
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Igreja Holiness
completa 100 anos
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Economia

Bolsa tem em julho pior
desempenho do ano,
com recuo de 4,17% 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Em baixa de 4,17% no mês, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) colheu sua maior
perda desde dezembro (-
4,28%), interrompendo sequên-
cia positiva entre março e ju-
nho, quando o impulso assegu-
rado pelo fluxo estrangeiro à B3
levou o índice a renovar máxi-
ma histórica, aos 141 mil pon-
tos, já em 4 de julho. De lá para
cá, o fluxo externo passou a ser,
predominantemente, de saída
da Bolsa, tendência que se mos-
trou mais nítida depois de 9 de
julho, sob a ameaça do governo
Trump de impor a tarifa de 50%
às importações desde o Brasil.
Na quarta-feira passada, veio o
relativo alívio do prazo estendi-
do a 6 de agosto para a efetiva-
ção do tarifaço, também em
parte mitigado pela ampla lista
de exceções que isentou aviões,
minério, alimentos e petróleo,
mas não favoreceu, por exem-
plo, café e carnes.

Dessa forma, após a percep-
ção inicial de que o pior cenário
foi evitado, o ajuste de fim de
mês ainda foi negativo, com o
Índice Bovespa (Ibovespa) on-
tem, em baixa de 0,69%, aos
133.071,05 pontos - pouco aci-
ma dos 132 mil, nível de dois
dos quatro últimos fechamen-
tos e que não era visto, até en-
tão, desde 23 de abril.

Na sessão de ontem, oscilou
dos 132.096,29 aos 133.987,26
pontos, na máxima correspon-
dente ao nível de abertura. Após
a recuperação vista na quarta, o
giro seguiu nesta quinta-feira a

R$ 21,3 bilhões. Na semana, o
Ibovespa acumula perda de
0,34% - no ano, sobe 10,63%.

Na B3, contudo, não apenas
Vale (ON -0,71%) e Petrobras
(ON -0,56%, PN -0,40%) encer-
raram o dia no campo negati-
vo, como também a maioria
dos bancos (Bradesco PN -
0,83%, BB ON -1,01%, Santan-
der Unit -0,64%), à exceção de
Itaú (PN +0,26%) entre as
maiores instituições financei-
ras. Alguns nomes do setor me-
tálico, como CSN (ON +1,01%)
e Usiminas (PNA +5,80%), con-
seguiram se descolar do sinal
negativo no fechamento. Na
ponta ganhadora do Ibovespa,
além de Usiminas, destaque
também para Embraer
(+5,78%) e TIM (+3,5%). No la-
do oposto, Marfrig (-10,20%),
BRF (-5,65%), Ambev (-5,25%)
e Minerva (-4,45%).

DÓLAR 
O dólar firmou alta no perío-

do da tarde desta quinta-feira,
após volatilidade com disputa
técnica pela taxa Ptax pela ma-
nhã, com o real apresentando
em julho o seu pior desempenho
mensal de 2025, mais especifica-
mente desde novembro de 2024. 

O dólar à vista oscilou entre
R$ 5,5633 e R$ 5,6243 ontem, fe-
chando em alta de 0,21%, a R$
5,6008, encerrando julho com
uma valorização de 3,07% - a
maior desde novembro de 2024.
O contrato futuro para setem-
bro, por sua vez, avançava
0,66%, a R$ 5,644 às 17h17, com
giro considerável de mais de
US$ 11,5 bilhões.

Sexta-feira, 1º de agosto de 2025

IBGE

Taxa de desemprego cai para
5,8%, a menor já registrada
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O
Brasil atingiu no se-
gundo tr imestre do
ano a taxa de desem-

prego de 5,8%. É o menor pata-
mar já  registrado pela série
histórica do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), iniciada em 2012. O
dado faz parte da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicí-
lios (Pnad) Contínua, divulga-
da ontem. O levantamento
mostra ainda que o país bateu
recorde de emprego com car-
teira e salário do trabalhador.  

A menor taxa de desocupa-
ção pertencia a novembro de
2024, com 6,1%. No primeiro
trimestre de 2025, o índice es-
tava em 7%. Já no segundo tri-
mestre de 2024 era 6,9%.

No conjunto de três meses
encerrado em junho, o país ti-
nha 102,3 milhões de trabalha-
dores ocupados e cerca de 6,3
milhões desocupados. 

O número de pessoas à pro-
cura de trabalho representa re-

cuo de 17,4% (menos 1,3 mi-
lhão de pessoas) ante o primei-
ro trimestre. 

Já o número de ocupados
subiu 1,8% de um trimestre pa-
ra o outro, o que significa 1,8
milhão de pessoas a mais tra-
balhando no país.

O contingente de pessoas
com carteira assinada no setor
privado atingiu 39 milhões de
pessoas, crescimento de 0,9%
ante o primeiro trimestre do
ano e o maior já registrado pe-
lo IBGE. O número de traba-
lhadores sem carteira também
cresceu (+2,6%), chegando a
13,5 milhões.

PESQUISA ATUALIZADA
A Pnad divulgada nesta

quinta-feira é a primeira que
apresenta ponderação com ba-
se em dados apurados pelo
Censo 2022. A mudança con-
siste em um ajuste da amostra
representativa de domicílios
visitados pelos pesquisadores
do IBGE. A atualização é praxe
de órgãos de estatísticas em to-
do o mundo.

A pesquisa do IBGE apura o
comportamento no mercado
de trabalho para pessoas com
1 4  a n o s  o u  m a i s  e  l e v a  e m
conta todas as formas de ocu-
pação, seja emprego com ou
sem carteira assinada, tempo-
rário e por conta própria, por
exemplo. 

Só é considerada desocu-
p a d a  a  p e s s o a  q u e  e f e t i v a -
mente procura emprego. São
visitados 211 mil domicílios
em todos os estados e no Dis-
trito Federal.

A taxa de informalidade -
proporção de trabalhadores
informais na população ocu-
pada - foi de 37,8%. É a menor
registrada desde igual trimes-
tre de 2020 (36,6%). 

O IBGE aponta como infor-
mais  os  trabalhadores  sem
carteira e os autônomos e em-
pregadores sem CNPJ. Essas
pessoas não têm garantidas
coberturas como seguro-de-
semprego, férias e décimo-ter-
ceiro salário.

O contingente de desalenta-
dos, pessoas que sequer pro-

curam emprego por avaliarem
que não conseguirão, fechou o
segundo trimestre em 2,8 mi-
lhões, menor nível desde 2016.

SALÁRIOS
O mercado de trabalho

aquecido pode ser sentido no
bolso do trabalhador. O IBGE
revelou que o rendimento mé-
dio mensal atingiu R$ 3.477, o
maior já apurado. Esse valor fi-
ca 1,1% acima do recebido no
primeiro trimestre do ano e
3,3% maior que o do segundo
trimestre do ano passado.

O maior número de pessoas
ocupadas e o recorde no rendi-
mento fizeram com que a mas-
sa de rendimentos – o total de
dinheiro que os trabalhadores
recebem – também atingisse o
ponto mais alto já alcançado,
R$ 351,2 bilhões. 

É dinheiro que termina mo-
vimentando a economia, seja
em forma de consumo ou pou-
pança. Esse patamar supera
em 5,9% (R$ 19,7 bi lhões)  o
montante do mesmo trimestre
de 2024.

MERCADOS

Contas públicas têm déficit 
de R$ 47,1 bilhões em junho
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

As contas públicas fecharam
o mês de junho com saldo ne-
gativo, com déficit em todas as
esferas de governo. O setor pú-
blico consolidado – formado
por União, estados, municípios
e empresas estatais – registrou
déficit primário de R$ 47,091
bilhões no mês passado.  

Houve aumento no déficit
do mês em relação a junho de
2024, quando as contas fecha-
ram com R$ 40,873 bilhões ne-
gativo. Nessa comparação inte-
ranual, houve crescimento de
despesas em ritmo maior que
as receitas.

As Estatísticas Fiscais foram
divulgadas ontem pelo Banco
Central (BC). O déficit primário
representa o resultado negati-
vo das contas do setor público
(despesas menos receitas),
desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública.

Apesar do resultado negati-
vo do mês, no acumulado de
2025, o setor público consoli-
dado registra superávit  pri-
mário de R$ 22,029 bilhões.
No primeiro semestre do ano
passado, houve um resultado
negativo de R$ 43,448 bilhões,
que agora se tornou positivo,
com uma melhora de R$ 65,5
bilhões.

De acordo com BC, parte re-
levante dessa melhora tem in-
fluência do calendário de paga-
mento de precatórios (dívidas
com sentenças judiciais defini-
tivas) do governo federal. No
ano passado, houve antecipa-
ção do pagamento em feverei-
ro, contribuindo para o déficit
no primeiro semestre. Para es-
te ano, está previsto o paga-
mento de R$ 63 bilhões em pre-
catórios neste segundo semes-
tre do ano.

Em 12 meses - encerrados
em junho - as contas acumu-
lam resultado positivo de R$
17,925 bilhões, o que corres-
ponde a 0,15% do Produto In-

terno Bruto (PIB, a soma de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país).

Em 2024, as contas públicas
fecharam o ano com déficit pri-
mário de R$ 47,553 bilhões,
0,4% do PIB.

ESFERAS DE GOVERNO
Em junho último, a conta do

Governo Central teve déficit
primário de R$ 43,527 bilhões
ante resultado negativo de R$
40,188 bilhões em junho de
2024. Nessa comparação, as re-
ceitas permaneceram estáveis,
com redução no recolhimento
de dividendos de empresas es-
tatais e bancos públicos, en-
quanto as despesas aumenta-
ram em 1,6%.

O montante difere do resul-
tado divulgado na quarta-feira
passada pelo Tesouro Nacio-
nal, de déficit de R$ 44,296 bi-
lhões,  porque o BC usa uma
metodologia diferente, que le-
va em conta a variação da dívi-
da dos entes públicos.

Os governos estaduais regis-
traram déficit no mês de junho
de R$ 1,354 bilhão, ante supe-
rávit de R$ 2,011 bilhões em ju-
nho do ano passado, também
em razão do crescimento de
despesas maior que as receitas.
Já os governos municipais tive-
ram resultado positivo de R$
400 milhões em junho deste
ano. No mesmo mês de 2024,
houve déficit de R$ 954 milhões
para esses entes.

Com isso, contribuindo para
aumentar o déficit das contas
públicas, no total, os governos
regionais - estaduais e munici-
pais - tiveram déficit de R$ 954
milhões em junho passado
contra resultado positivo de R$
1,057 bilhão no mesmo mês de
2024. As empresas estatais fe-
derais, estaduais e municipais -
excluídas dos grupos Petrobras
e Eletrobras – também contri-
buíram para o aumento do dé-
ficit das contas consolidadas,
com o resultado negativo de R$

2,610 bilhões em junho. No
mesmo mês de 2024, o déficit
foi R$ 1,742 bilhão.

DESPESAS COM JUROS
Os gastos com juros ficaram

em R$ 61,016 bilhões no mês
passado, uma redução de cerca
de R$ 30 bilhões em relação aos
R$ 94,851 bilhões registrados
em junho de 2024. De acordo
com o BC, não é comum a con-
ta de juros apresentar grandes
variações, especialmente nega-
tivas, já que os juros são apro-
priados por competência, mês
a mês.

Mas,  no resultado,  há os
efeitos das operações do Banco
Central no mercado de câmbio
(swap cambial, que é a venda
de dólares no mercado futuro)
que, neste caso, contribuíram
para a melhora da conta de ju-
ros em junho. Os resultados
dessas operações são transferi-
dos para o pagamento dos ju-
ros da dívida pública, como re-
ceita quando há ganhos e como
despesa quando há perdas.

Em junho de 2024, as opera-
ções de swap tiveram perda de
R$ 28,6 bilhões, enquanto em
junho deste ano houve ganho
de RS 20,9 bilhões, reduzindo a
conta de juros. Sem esses re-
sultados, a conta de juros teria
um aumento de R$ 15,7 bilhões
na comparação interanual, em
razão da alta taxa básica de ju-
ros, a Selic, e do próprio cresci-
mento da dívida no período.

Com isso, o resultado nomi-
nal das contas públicas – for-
mado pelo resultado primário
e os gastos com juros – caiu na
comparação interanual.  No
mês de junho, o déficit nomi-
nal ficou em R$ 108,107 bilhões
contra o resultado negativo de
R$ 135,724 bilhões em igual
mês de 2024.

Em 12 meses encerrados em
junho, o setor público acumula
déficit R$ 894,388 bilhões, ou
7,3% do PIB. 

O resultado nominal é leva-

do em conta pelas agências de
classificação de risco ao anali-
sar o endividamento de um
país, indicador observado por
investidores.

DÍVIDA PÚBLICA
A dívida líquida do setor pú-

blico - balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais
- chegou a R$ 7,702 trilhões em
junho, o que corresponde a
62,9% do PIB. É o maior valor
da dívida na série histórica do
BC, iniciada em dezembro de
2001. No mês anterior, maio, o
percentual da dívida líquida
em relação ao PIB estava em
62% (R$ 7,547 trilhões).

O crescimento se deve ao
déficit  nominal  do mês e à
apreciação cambial de 4,4% em
junho. 

Como o país  é credor em
moeda estrangeira, um aumen-
to do dólar significa aumento
da dívida líquida.

No mês de junho deste ano,
a dívida bruta do governo ge-
ral (DBGG) - que contabiliza
apenas os passivos dos gover-
nos federal, estaduais e muni-
cipais - chegou a R$ 9,388 tri-
lhões ou 76,6%, com aumento
em relação ao mês anterior -
R$ 9,264 trilhões ou 76,1% do
PIB. Assim como o resultado
nominal, a dívida bruta é usa-
da para traçar comparações
internacionais.

O setor público consolidado
teve déf ici t  nominal  de R$
108,107 bi lhões  em junho,
após um rombo de R$ 125,885
bilhões em maio, informou o
Banco Central (BC) ontem. 

Em junho de 2024, o resul-
tado nominal havia sido ne-
gativo em R$ 135,724 bilhões.
O déficit nominal do setor pú-
blico atingiu R$ 394,637 bi-
lhões,  ou 6,39% do Produto
Interno Bruto (PIB), no acu-
mulado do ano. Em 12 meses,
soma R$ 894,388 bilhões, ou
7,30% do PIB

BANCO CENTRAL

Tarifaço exclui 44,6%
das exportações 
do Brasil para EUA 

MDIC

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O tarifaço de 50% imposto
pelo governo de Donald
Trump exclui 44,6% das expor-
tações brasileiras em valores
para os Estados Unidos, divul-
gou ontem o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC). A
pasta calculou o impacto da
lista com cerca de 700 exce-
ções para produtos que fica-
ram fora da sobretaxação.  

Esses 700 itens, entre os
quais aviões, celulose, suco de
laranja, petróleo e minério de
ferro, continuarão a pagar a ta-
rifa de até 10% definida em
abril. Segundo a pasta, as me-
didas anunciadas na quarta-
feira passada incidirão apenas
sobre 35,9% das exportações
brasileiras para os Estados
Unidos.

Há ainda 19,5% das vendas
sujeitas a tarifas específicas,
adotadas pelo governo de Do-
nald Trump com base em ar-
gumentos de segurança nacio-
nal. Entre esses produtos, es-
tão as autopeças e automóveis
de todos os países, que pagam
25% para entrarem nos Esta-
dos Unidos desde maio.

O aço, alumínio e cobre pa-
gam alíquota de 50%, mas, se-
gundo o levantamento do
Mdic, estão dentro dos 19,5%
porque as tarifas foram defini-
das com base nos argumentos

de segurança nacional em fe-
vereiro, com entrada em vigor
em março.

De acordo com o MDIC,
64,1% das exportações brasi-
leiras continuam concorrendo
em condições semelhantes
com produtos de outros países
no mercado estadunidense.
Esse percentual é a soma dos
44,6% de vendas excluídas do
tarifaço e dos 19,5% de expor-
tações com tarifas específicas.

Segundo a Secretaria de
Comércio Exterior do MDIC,
o levantamento é preliminar e
foi elaborado com base nas
exportações brasileiras para
os Estados Unidos em 2024. O
governo brasileiro espera al-
guns esclarecimentos sobre
se algumas especificações de
produtos estão fora da lista de
exceções.

A pasta esclareceu que os
produtos em trânsito para os
Estados Unidos não serão afe-
tados pelas tarifas adicionais.
A decisão, emitida ontem, ex-
cluiu da elevação da tarifa
mercadorias que tenham sido
embarcadas no Brasil até sete
dias após a data da ordem exe-
cutiva, observadas as condi-
ções previstas.

O MDIC divulgou uma ta-
bela do efeito do tarifaço e da
lista de exceções sobre as ex-
portações brasileiras para os
Estados Unidos: Com base nos
valores vendidos em 2024.



Montadoras apoiam
decisão que limita
importação de carros

VEÍCULOS ELÉTRICOS

LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

As montadoras de carros se-
diadas no Brasil apoiaram a de-
cisão do governo que reduziu o
prazo para estabelecer em 35%
a alíquota de importação de
veículos elétricos ou híbridos
desmontados e que fixou cota
para as empresas trazerem es-
ses tipos de carros com isenção
de impostos.  

Segundo o governo, foram
acatadas, em parte, as deman-
das das montadoras sediadas no
Brasil e dos importadores em fa-
se de instalação de fábricas no
país, como a chinesa BYD.  

A decisão impacta a disputa
pelo mercado brasileiro que co-
locou, de um lado, a fabricante
chinesa BYD, liderança em car-
ros elétricos, contra as monta-
doras Toyota, General Motors,
Volkswagen e Stellantis, que vi-
nham pedindo ao governo para
limitar as importações dos veí-
culos elétricos ou híbridos.

A Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) pediu para
reduzir de julho de 2028 para ju-
lho de 2026 o prazo máximo de
transição para elevar as alíquo-
tas de importação desses veícu-
los desmontados para 35%.

Em decisão tomada na quar-
ta-feira passada, o governo
atendeu, em parte, o pleito da
associação, antecipando a ele-
vação da alíquota para janeiro
de 2027, mas não para julho de
2026, como queriam as monta-
doras. Ainda assim, o presiden-
te da Anfavea, Igor Calvet, agra-
deceu os ministérios envolvi-
dos da decisão.

“[A mudança] é o máximo
aceitável sem colocar em risco
os investimentos atuais e futu-
ros da cadeia automotiva nacio-
nal. Nós esperamos que essa
discussão esteja definitivamen-
te encerrada, sem qualquer pos-
sibilidade de renovação”, afir-
mou Calvet, em comunicado.

A Agência Brasil procurou a
BYD para posicionamento e
aguarda retorno.

GECEX
O Comitê Executivo de Ges-

tão (Gecex) da Câmara de Co-
mércio Externo (Camex), que
reúne representantes de 10 mi-
nistérios, decidiu ainda aplicar
cotas adicionais de importação
com alíquota zero para veículos
desmontados (CKD) e semides-
montados (SKD), pelo prazo de
6 meses, no valor máximo de
US$ 463 milhões.

“Com a antecipação do cro-
nograma, o Gecex busca ade-
quar a política tarifária aos in-
vestimentos esperados para os
próximos anos no setor auto-
motivo do país, trazendo novas
tecnologias para o consumidor
e cada vez mais adensamento à
cadeia produtiva nacional”. In-
formou, em nota, o Comitê.

A cota para importação sem
tarifas compensa, também em
parte, o fato de o governo não
atender o pedido da BYD para
reduzir a alíquota enquanto
termina de construir a fábrica
em Camaçari (BA). A compa-
nhia chinesa também alega
que não tinha sentido pagar,
para carros desmontados, a
mesma tarifa paga para carros
prontos importados.

EUA

Juízes questionam autoridade
de Trump para impor tarifas
J

uízes do Tribunal de Apelação
dos Estados Unidos para o
Circuito Federal em Washing-

ton expressaram grande ceticis-
mo, ontem, sobre a justificativa le-
gal do presidente Donald Trump
para sua política de aumento de
tarifas. Os membros do painel de
11 juízes não se mostraram con-
vencidos pela insistência do gover-
no Trump de que o presidente po-
deria impor tarifas sem a aprova-
ção do Congresso, e criticaram sua
invocação da Lei de Poderes Eco-
nômicos de Emergência Interna-
cional (Ieepa) para fazê-lo.

"A Ieepa nem sequer menciona
a palavra 'tarifas' em nenhum lu-

gar", disse o juiz Jimmie Reyna, em
um sinal da incredulidade do pai-
nel em relação aos argumentos do
advogado do governo.

Brett Schumate, o advogado
que representa o governo Trump,
reconheceu na audiência de 99
minutos que "nenhum presidente
jamais interpretou a Ieepa dessa
forma", mas argumentou que,
mesmo assim, era legal.

A lei de 1977, assinada pelo pre-
sidente Jimmy Carter, permite que
o presidente confisque bens e blo-
queie transações durante uma
emergência nacional. Ela foi usada
pela primeira vez durante a crise
dos reféns no Irã e, desde então,

tem sido invocada para uma série
de distúrbios globais, desde os ata-
ques de 11 de setembro até a guer-
ra civil na Síria. Trump afirma que
o déficit comercial dos EUA é tão
grave que também se qualifica pa-
ra a proteção da lei.

Em discussões acaloradas com
Schumate, os juízes do tribunal de
apelação questionaram essa afir-
mação, perguntando se a lei se es-
tendia às tarifas e, em caso afirma-
tivo, se as taxas correspondiam à
ameaça identificada pelo governo.

"Se o presidente diz que há um
problema com nossa prontidão
militar", argumentou a juíza Kim-
berly Moore, "e ele impõe uma ta-

xa de 20% sobre o café, isso não pa-
rece necessariamente resolver o
problema". Schumate disse que a
aprovação da Ieepa pelo Congres-
so deu ao presidente um poder
"amplo e flexível" para responder a
uma emergência, mas que "o pre-
sidente não está pedindo autori-
dade ilimitada". Mas Neal Katyal,
um advogado dos grupos que
questionam na Justiça os movi-
mentos de Trump, caracterizou a
manobra como uma tomada de
poder "impressionante", que equi-
valia a dizer "o presidente pode fa-
zer o que quiser, quando quiser,
pelo tempo que quiser, desde que
declare uma emergência".

Sexta-feira, 1º de agosto de 2025
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No último dia 15 de julho, a Igreja Holiness
completou 100 anos de atuação no Brasil.

Fundada por missionários vindos do Japão, a
igreja surgiu em São Paulo com a missão de
oferecer apoio espiritual às famílias japone-
sas que começavam a chegar por meio dos
fluxos migratórios na época. Desde então, a
Holiness construiu uma trajetória marcada
pela diversidade cultural, ações sociais e forte
presença comunitária.

O início dessa história remonta ao ano de
1925, quando o pastor Takeo Monobe desem-
barcou no Porto de Santos, em São Paulo. “No
ano de 1908, iniciou-se o movimento de imi-
gração de japoneses para o Brasil. [...] Dessa
forma, no dia 15 de julho de 1925, ele chegou
ao Porto de Santos, declarando que essa era a
terra da sua missão. Assim, 15 de julho de 1925
marca o início da missão Holiness no Brasil",
conta o Pastor Eduardo Goya, Presidente da
Igreja Holiness no Brasil, em entrevista ao
Diário do Acionista.

Apesar de ter nascido com foco nos japone-
ses e seus descendentes, a Holiness considera
ser uma igreja que recebe pessoas de diferentes
origens e perfis. “A Holiness não é diferente da
maioria das igrejas evangélicas. Talvez nosso di-
ferencial seja que entendemos ter uma respon-
sabilidade com os japoneses e descendentes.
Apesar desse entendimento, a Holiness não é
uma igreja étnica exclusiva; pelo contrário, é
uma igreja multicultural que recebe de braços
abertos qualquer pessoa que venha participar
de nossos cultos e atividades", explica Goya.

O acolhimento é parte essencial da prática
da comunidade. “Nossas igrejas são comunida-
des acolhedoras, com forte ênfase na família e
nos relacionamentos interpessoais. Temos
preocupação com as questões sociais e, por is-
so, desenvolvemos projetos sociais onde pro-
curamos atender as populações necessitadas",
diz o Presidente.

PRESERVAÇÃO DA CULTURA NIKKEI
Com presença significativa de descendentes

de japoneses, chamados de nikkeis, a cultura ja-
ponesa segue presente nas atividades da igreja.
“A maneira de ser de nossas comunidades é, de
alguma forma, permeada pela cultura japonesa.
[...] Também procuramos estar presentes nos
grandes eventos da ‘cultura japonesa’, procuran-
do oferecer serviços e voluntários", afirma Goya.

ATUAÇÃO SOCIAL E COMUNITÁRIA
Além dos cultos e encontros religiosos, a Igre-

ja Holiness mantém uma série de atividades
voltadas para diferentes públicos, como crian-
ças, adolescentes, idosos e casais. De acordo
com o pastor, as ações incluem acampamentos,
aulas bíblicas, esportes, projetos para a terceira
idade e formação espiritual.

A igreja conta com um seminário teológico
próprio, fundado em 1951, e está presente em
diversos estados, como São Paulo, Paraná, Mato
Grosso do Sul, Rio de Janeiro e Pará.

REFLEXÃO E FUTURO APÓS 100 ANOS 
NO BRASIL

Ao completar um século de atuação no Brasil, a
Holiness se prepara para os próximos passos. Um
plano estratégico está sendo desenvolvido para
orientar as ações da igreja na próxima década, e
será apresentado durante a principal celebração
do centenário, marcada para 7 de setembro.

“Estamos no processo de discussão e refina-
mento de um plano que apresente áreas estraté-
gicas que a Holiness precisa trabalhar pelos
próximos 10 anos para ser uma comunidade re-
levante e que viva de forma clara e intencional
os valores do Reino de Deus", afirma Goya.

Ao olhar sobre esses 100 anos, o Presidente
afirma que o maior impacto é a fé das pessoas a
partir dos valores cultivados pela Holiness. Sobre
orgulho, ele imediatamente cita o início de tudo.

“O pastor missionário que iniciou o trabalho
no Brasil há 100 anos atrás viveu aqui por 5
anos e, por problemas de saúde, veio a falecer.
Ele não viu quase nada do fruto do que plantou,
e da mesma forma os nossos pioneiros. Rece-
bemos um legado e isso nos orgulha. Um lega-
do de 100 anos de história, de homens e mulhe-
res que venceram toda sorte de barreiras e
trouxeram o evangelho de Jesus Cristo até nós",
diz o Presidente.

Para Goya, o ano do centenário é também um
momento de retomada da missão original da
igreja. “A igreja deve ser uma comunidade em
movimento, uma comunidade missionária. [...]
O ano do centenário é o ano para retomarmos o
ardor missionário de nossos pioneiros e cami-
nharmos para os desafios que temos pela fren-
te", conclui.

Igreja Holiness completa 100 anos no Brasil
com raízes na imigração japonesa e foco em

acolhimento e ação social

DIVULGAÇÃO/ARQUIVO PESSOAL
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Feminicídios crescem
em SP no 1º semestre,
revela secretaria

VIOLÊNCIA

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

No primeiro semestre de
2025, o número de feminicídios
registrados nas Delegacias de
Defesa da Mulher de todo o es-
tado de São Paulo cresceu na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passado. Neste
ano, 128 feminicídios foram ob-
jeto de investigação em todo o
estado, o que significa que 21
mulheres – em média - foram
assassinadas por mês em terri-
tório paulista.  

O cenário representou sete
crimes a mais do que o anotado
no mesmo período em 2024. Os
dados foram divulgados ontem
pela Secretaria da Segurança
Pública de São Paulo.

As denúncias de estupros
também cresceram nessa com-
paração. Foram 7.254 registros
entre janeiro e junho deste ano,
alta de 2,1% em relação ao mes-
mo período de 2024. No entan-
to, considerando-se apenas o
mês de junho, houve queda de
16,2% nas notificações, com o
registro de 1.035 boletins de
ocorrência.

LATROCÍNIOS E
HOMICÍDIOS

Na comparação semestral, o
estado de São Paulo registrou o
menor número de latrocínios
[roubo seguido de morte] dos
últimos 25 anos, com 69 casos,

quantidade 22,4% inferior ao
ocorrido no primeiro semestre
de 2024 quando houve 89 casos.
Desse total, 11 casos foram ano-
tados em junho, um caso a mais
que no ano passado.

Quanto aos homicídios dolo-
sos [ou intencionais], o estado
de São Paulo registrou aumen-
to, passando de 1.230 crimes
em 2024 para 1.241 no primeiro
semestre de 2025. Na compara-
ção mensal também houve au-
mento expressivo: 189 casos em
2024 e 212 em junho deste ano.

ROUBOS E FURTOS
No primeiro semestre deste

ano, as ocorrências de roubos
caíram 15,3% no estado, com
85.530 notificações contra
100.978 verificadas entre janei-
ro e junho do ano passado. Se-
gundo a Secretaria da Seguran-
ça Pública, esse foi o menor pa-
tamar de roubos de um primei-
ro semestre desde o início da sé-
rie histórica em 2001.

Considerando-se apenas ju-
nho, houve 12.891 boletins de
ocorrência nas 645 cidades pau-
listas, queda de 17,5% em rela-
ção a 2024.

Quanto aos furtos em geral,
houve 277.063 casos no primei-
ro semestre do ano contra
274.348 casos em 2024. Somen-
te em junho foram anotados
43.289 registros, queda de 4,2%
em relação ao ano passado.

PREFEITURAS

TCE-SP aponta indícios de
fraude em 87 previdências
JOÃO PEDRO BITENCOURT/AE

U
m relatório divulgado
na terça-feira passa-
da, pelo Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo
(TCE-SP) revelou que 87 dos 219
Regimes Próprios de Previdên-
cia Social (RPPS) não apresenta-
ram qualquer comprovação de
que os descontos aplicados a
aposentados e pensionistas fo-
ram autorizados pelos benefi-
ciários. Além disso, 99 RPPS não
apresentaram nenhum compro-
vante de autorização dos des-
contos feitos por entidades con-
signatárias.

A auditoria foi motivada pelo
escândalo de fraudes no INSS,
que desviou cerca de R$ 6,3 bi-
lhões entre 2019 e 2024.

Para embasar o relatório, fo-
ram entrevistados 1.193 aposen-
tados e pensionistas em 213
RPPS. Em 16 regimes, 38 segura-
dos afirmaram não ter autoriza-
do os descontos em folha. Em
Santa Fé do Sul, nove dos dez
entrevistados relataram desco-
nhecer os débitos. Em Ribeirão
Preto, dois dos três entrevista-
dos que haviam apresentado re-
clamações disseram que o RPPS
reconheceu que os descontos
eram indevidos.

Os regimes terão 30 dias, a
partir desta quinta-feira, 31, pa-

ra prestar esclarecimentos sobre
a situação e sanar eventuais irre-
gularidades, segundo o TCE-SP.

Procurada, a Prefeitura de Ri-
beirão Preto informou, por meio
de nota, que "não recebeu, até o
momento, qualquer notificação
ou apontamento do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo
(TCE-SP) referente ao relatório
mencionado". O IPM esclare-
ceu, ainda, que "todas as mani-
festações dos beneficiários rela-
cionadas às consignações em
folha de pagamento são devida-
mente apuradas e acompanha-
das pela Ouvidoria da Institui-
ção e pelo setor responsável pe-
la folha dos aposentados e pen-
sionistas". Já o poder municipal
de Santa Fé do Sul afirmou, por
meio de nota, que "as autoriza-
ções expressas, no caso de em-
préstimos consignados, não fi-
cam na posse do RPPS", mas sim
"sob a guarda das entidades fi-
nanceiras consignatárias. De
outra parte, todos os beneficiá-
rios responderam que têm co-
nhecimento dos empréstimos e
nada existe de irregular".

"De acordo com a fiscaliza-
ção operacional in loco, nós en-
contramos uma vulnerabilida-
de muito acentuada. Há muitos
regimes que não possuem um
instrumento jurídico vinculan-
do com a entidade para fazer o

desconto. Em muitos regimes,
não há a autorização individual
do aposentado", afirmou o con-
selheiro do TCE-SP, Dr. Marco
Bertaiolli.

Segundo ele, os regimes que
não atenderem às exigências
dentro do prazo estarão sujeitos
a uma multa de duas mil
UFESPs (R$ 74 040). As medidas
obrigatórias incluem a apresen-
tação das autorizações indivi-
duais, a criação de normativo
específico e a formalização do
convênio com a entidade que
promove o desconto.

"Em 31 dias, o TCE volta a fis-
calizar presencialmente os RPPS.
Se não forem comprovadas as in-
formações a serem passadas ao
Tribunal, o gestor do fundo pre-
videnciário será autuado e enca-
minhado ao Ministério Público",
completou o conselheiro.

Bertaiolli reforçou que ainda
não é possível afirmar com cer-
teza se houve irregularidades
por parte dos RPPS, mas desta-
cou a vulnerabilidade do siste-
ma. "Ainda não há condições de
dizer. Pode ser considerado um
indício (de fraude) ou um acesso
indevido. Por exemplo, alguns
aposentados não reconheceram
o débito nos seus holerites. Nós
fomos checar e foram emprésti-
mos consignados ativados por
um parente", destacou.

Ele também criticou o mode-
lo atual de crédito consignado,
que considera prejudicial aos
segurados. "Quando esse crédi-
to foi autorizado, tinha o em-
brião de oferecer um crédito ba-
rato. É um sistema cruel com os
aposentados. Muitos, acima dos
80 anos, não tinham condições
de checar se a informação era
correta ou não. Não há, por par-
te dos institutos, uma verifica-
ção efetiva da veracidade - se é
realmente o aposentado quem
está contratando o empréstimo
ou aderindo àquela associação.
Por isso estamos dando um pra-
zo de 180 dias para que os insti-
tutos adotem um novo sistema
de certificação de autorizações,
preferencialmente por biome-
tria", concluiu.

No Estado de São Paulo, a po-
pulação está coberta por 218 Re-
gimes Próprios de Previdência
Social (RPPS) municipais, além
da São Paulo Previdência
(SPPREV). No exercício de 2024
(ano-base 2023), esses regimes
atenderam mais de 450 mil ser-
vidores ativos e mais de 185 mil
aposentados e pensionistas. Em
215 dos 219 RPPS ativos
(98,17%), incluindo a SPPREV,
foi constatada a realização de
descontos, cujo valor total ultra-
passou R$ 519 milhões apenas
no mês de dezembro de 2024.

SP oferece R$ 1,5 bi em crédito
para afetados pelo ‘tarifaço’

Na quarta-feira passada um
pacote de ações emergenciais
para mitigar os efeitos das tari-
fas anunciadas pelos estados
Unidos aos produtos brasilei-
ros. As medidas incluem a libe-
ração de R$ 1,5 bilhão em cré-
ditos acumulados de ICMS, por
meio do programa ProAtivo,
além da ampliação da linha de
crédito destinada às empresas
exportadoras paulistas,  que
passa de R$ 200 milhões para
R$ 400 milhões.

“Essa é a maior liberação de
crédito da história de São Pau-
lo. Estamos adotando medidas
concretas para preservar a
competitividade da nossa in-
dústria e proteger o emprego e
a renda dos paulistas. O crédito
é fundamental para que os nos-
sos empresários enfrentem es-
se momento desafiador com
mais fôlego”, afirmou o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

A liberação dos créditos de
ICMS do ProAtivo será destina-
da prioritariamente a contri-
buintes exportadores que pos-

suam créditos acumulados ap-
tos à transferência. A iniciativa
visa garantir liquidez às empre-
sas paulistas com atuação no
mercado externo,  especial-
mente àquelas com maior valor
agregado na produção, preser-
vando a competitividade e evi-
tando impactos negativos so-
bre o Produto Interno Bruto
(PIB) estadual.

Cada empresa poderá solici-
tar até R$ 120 milhões, confor-
me os critérios estabelecidos
nas normas. Os pedidos apro-
vados serão atendidos em até
10 parcelas. O cronograma de
liberação terá início em setem-
bro deste ano.

As regras para adesão à nova
rodada do ProAtivo serão pu-
blicadas na Resolução e na
Portaria a serem disponibiliza-
das no Diário Oficial do Estado.
Os pedidos poderão ser proto-
colados eletronicamente por
meio do Sistema de Peticiona-
mento Eletrônico da Sefaz-SP
(SIPET), utilizando o formulá-
rio “Pedido de Transferência

de Crédito Acumulado – 12ª
Rodada do PróAtivo”.

LINHA DE CRÉDITO
O governador Tarcísio de

Freitas também anunciou a
ampliação da linha de crédito
Giro Exportador, que passa de
R$ 200 milhões para R$ 400 mi-
lhões, com juros subsidiados
para empreendedores afetados
com as novas tarifas e que man-
têm relações comerciais com o
mercado norte-americano.

Os recursos são disponibili-
zados pela Desenvolve SP,
agência de fomento do Estado,
em parceria com a Secretaria
de Desenvolvimento Econômi-
co e a Secretaria da Fazenda e
Planejamento. A linha oferece
taxas a partir de 0,27% ao mês +
IPCA, com prazo de até 60 me-
ses para pagamento e carência
de até 12 meses,  inclusa no
prazo total. Exportadores inte-
ressados podem solicitar o cré-
dito diretamente pelo site da
Desenvolve SP www.desenvol-
vesp.com.br .

ICMS

INVERNO: Sol o dia todo sem nuvens. 
Noite de tempo aberto.

Manhã Tarde Noite
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Setor de café pode ter de
redirecionar produção 

USP

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

A partir de 6 de agosto, a ex-
portação do café brasileiro para
os Estados Unidos passará a ser
taxada em 50%. Enquanto per-
manece batalhando para ficar
de fora da lista de produtos bra-
sileiros que vão ser taxados pelo
governo norte-americano, o se-
tor cafeeiro nacional segue
marcado por incertezas, infor-
mou o Centro de Estudos Avan-
çados em Economia Aplicada
(Cepea) da Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz
(Esalq) da Universidade de São
Paulo (USP).   Segundo pesqui-
sadores do Cepea, por causa
dessa alta taxa, os produtores

brasileiros poderão ser força-
dos a redirecionar parte de sua
produção para outros merca-
dos, o que deverá exigir “agili-
dade logística e estratégia co-
mercial para mitigar os prejuí-
zos à cadeia produtiva nacio-
nal”. Os Estados Unidos são o
principal destino das exporta-
ções de café do Brasil. Em 2024,
eles importaram cerca de 23%
de café brasileiro, especialmen-
te da variedade arábica, insumo
essencial para a indústria local
de torrefação.

A Colômbia representou cer-
ca de 17% do total das importa-
ções norte-americanas, en-
quanto o Vietnã contribuiu com
aproximadamente 4%.

Polícia Civil
descobre
laboratório de
Mounjaro fake

A Polícia Civil de São Paulo
fechou, na quarta-feira passa-
da, um laboratório que produ-
zia ilegalmente remédios para
emagrecer, em Santo André,
no ABC paulista. Na fábrica,
que funcionava em um condo-
mínio comercial, no bairro Jar-
dim, próximo à região central
da cidade, foi encontrada a
substância tirzepatida, usada
na fabricação do Mounjaro.
Um homem de 69 anos, apon-
tado como um dos responsá-
veis pela empresa, foi preso. O
suspeito não foi identificado, o
que impossibilitou o contato
com sua defesa

O Mounjaro é um medica-
mento aprovado pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) em setembro do
ano passado para tratar diabe-
tes tipo 2. No entanto, o remé-
dio passou a ser amplamente
utilizado de forma off-label
(fora da indicação) para perda
de peso. 

REMÉDIO



57% diz que Trump está
errado ao pedir fim da
ação contra Bolsonaro

DATAFOLHA

KARINA FERREIRA/AE

Mais da metade dos brasi-
leiros consideram errado o pe-
dido do presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump,
para encerrar a ação penal
contra o ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) no Supremo
Tribunal Federal (STF) quan-
do anunciou tarifas de 50% so-
bre produtos brasileiros.

Os dados foram levantados
pelo Instituto Datafolha e di-
vulgados ontem. Para 57% dos
entrevistados, a "chantagem",
termo que a oposição tem usa-
do para se referir ao caso, é er-
rada. Já 36%, entretanto, acre-
ditam que o americano está
certo. Outros 7% dos entrevis-
tados não responderam.

A pesquisa ouviu os brasi-
leiros nos dias 29 e 30, dia da
oficialização do tarifaço, com
recuo de Trump em quase 700
produtos.

Na carta enviada para Lula
anunciando as tarifas, dia 9 de
julho, Trump justificou o nível
da taxa, maior entre os países
sancionados, como resposta
ao tratamento dado pelo Bra-
sil a Bolsonaro.

"Eu conheci e lidei com o
ex-presidente Jair Bolsonaro e
o respeitei muito, assim como
a maioria dos outros líderes de
países. A maneira como o Bra-
sil tratou o ex-presidente Bol-
sonaro, um líder altamente
respeitado em todo o mundo
durante seu mandato, inclusi-
ve pelos Estados Unidos, é
uma vergonha internacional.
Esse julgamento não deveria
estar ocorrendo. É uma caça
às bruxas que deve terminar
IMEDIATAMENTE!", escreveu
Trump na ocasião.

Outra pergunta feita pelo
levantamento mostra um País
dividido. Quando questiona-
dos se acham que Bolsonaro
está sendo perseguido e injus-
tiçado, como afirma Trump,
que disse que o ex-presidente
sofre um "caça às bruxas", 50%
negam, enquanto 45% acredi-
tam que sim. São 5% os que di-
zem não saber.

Na quarta-feira passada,
mesmo dia da oficialização
das tarifas, o governo america-
no também puniu o ministro
Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
com a Lei Magnitsky.

CONSPIRAÇÃO

Caso Mariana: escritório
londrino processa mineradoras 
RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

O
escritório britânico de
advocacia Pogust
Goodhead entrará

com nova ação na Corte de
Londres contra as mineradoras
BHP, Vale e Samarco. As mine-
radoras são acusadas de cons-
piração ilícita e indução à que-
bra de contrato de clientes do
escritório, que representa mais
de 620 mil vítimas do rompi-
mento da barragem de Fundão,
em Mariana (MG), em 2015.  

Em nota, o escritório alega
que as mineradoras “agiram de
maneira coordenada para sa-
botar os direitos dos atingidos,
frustrar representações legais
legítimas e enfraquecer os pro-
cessos internacionais”.

Isso teria ocorrido ao nego-
ciarem acordos diretamente
com as vítimas, sem a partici-
pação do escritório,  mesmo
com contratos de representa-
ção vigentes. A acusação é de
que a conduta foi intensifica-
d a  d e s d e  o  i n í c i o  d o  j u l g a -
mento em Londres, em outu-
bro de 2024.

O escritório pede uma inde-
nização de £1,3 bilhão (aproxi-
madamente R$ 9,8 bilhões).
Nesse valor, são considerados
honorários que não teriam sido
pagos em acordos fechados
sem sua participação. Segundo
os advogados, tais acordos só
teriam ocorrido por causa da
pressão feita a partir dos pro-

cessos internacionais em que o
escritório atua.

A notificação destaca que
acordos celebrados no Brasil
teriam sido condicionados à
desistência das ações no exte-
rior. E argumenta que, sem tais
interferências, todos os autores
provavelmente teriam dado
continuidade às ações no Reino
Unido e na Holanda, e recebido
indenizações maiores.

A fase inicial do julgamento
na Corte inglesa, em que é pe-
dida a responsabilização da
BHP pelo rompimento da bar-
ragem, foi concluída em março
de 2025, depois de 13 semanas
de audiência. A decisão da Jus-
tiça deve sair ainda neste ano.

Há outra ação ajuizada na
Holanda contra a Vale S.A. e a
Samarco Iron Ore Europe B.V.
Nesta, o escritório Pogust Good-
head assessora a fundação Stich-
ting Ações do Rio Doce ao lado
do escritório de advocacia ho-
landês LVDK. Eles representam
75.000 vítimas do rompimento
da barragem em Mariana.

PROGRAMA DE 
INDENIZAÇÃO

O Ministério Público Federal,
o Ministério Público do Estado
de Minas Gerais, o Ministério
Público do Estado do Espírito
Santo, a Defensoria Pública da
União, a Defensoria Pública do
Estado de Minas Gerais e a De-
fensoria Pública do Estado do
Espírito Santo enviaram, nesta

semana, ofício à Samarco para
que reabra o Programa Indeni-
zatório Definitivo (PID).

O PID foi criado no âmbito do
Acordo de Reparação da Bacia
do Rio Doce e prevê indenização
de R$ 35 mil (parcela única) para
indivíduos e empresas que aten-
dem a critérios de elegibilidade.

O prazo de adesão ao PID en-
cerrou-se no dia 4 de julho. Se-
gundo a Samarco, foram mais de
293.440 requerimentos apresen-
tados, dentre os quais foram ob-
tidos 232.927 acordos. Para rece-
ber a indenização, é necessário
assinar um termo de quitação,
que implica renúncia a even-
tuais ações judiciais nacionais e
internacionais.

Segundo os autores do ofício
à Samarco, a prorrogação do
PID é necessária porque “há
atingidos que não lograram su-
cesso em realizar o cadastro
tempestivamente, em virtude da
dúvida a respeito das cláusulas
contratuais e procurações ou-
torgadas a escritórios que liti-
gam no exterior”.

NOTAS DAS EMPRESAS
Procurada pela reportagem

da Agência Brasil, a BHP emitiu
nota em que afirma que o Brasil
é o local mais apropriado, eficaz
e eficiente para as ações de
compensação e reparação pelo
rompimento da barragem de
Fundão, da Samarco, e rejeita as
alegações de fato e de direito
formuladas na carta enviada

pelo escritório inglês Pogust
Goodhead.

A potencial demanda (ainda a
ser ajuizada) não tem mérito e a
BHP apresentará defesa no mo-
mento oportuno. As medidas de
compensação e reparação têm
sido implementadas pela Sa-
marco e pela Fundação Renova
no Brasil desde 2015 por meio de
diversos programas sob a super-
visão das Cortes brasileiras. Es-
ses programas foram concebi-
dos e implementados em con-
junto com as autoridades nacio-
nais, sendo o Novo Acordo da
Bacia do Rio Doce, de outubro
de 2024, o mais recente marco
dessa trajetória, diz o texto.

Até o momento, cerca de R$
59 bilhões foram destinados a
ações de reparação e compensa-
ção e, aproximadamente, R$ 111
bilhões adicionais começaram a
ser pagos pela Samarco, confor-
me o compromisso de 20 anos
firmado com as autoridades bra-
sileiras.

A nota da BHP acrescenta que
os que receberam compensação
sob os programas de indeniza-
ção brasileiros fizeram essa soli-
citação por sua própria iniciativa
e que estes foram devidamente
representados por advogados
brasileiros locais, que recebe-
ram os honorários devidos a eles
sob esses programas.

As empresas Samarco e Vale,
citadas pelo escritório britânico,
disseram que não vão comentar
o assunto.

Senadoras criticam sanções a Moraes e
citam alta de preços com tarifa ao Brasil 
MATHEUS ANDRADE/AE

As senadoras democratas
Elizabeth Warren e Jeanne Sha-
heen divulgaram ontem, uma
declaração criticando as san-
ções impostas pelo governo dos
Estados Unidos ao ministro do
Supremo Tribunal Federal
(STF) Alexandre de Moraes. 

Em comunicado, o texto afir-
ma que "é absurdo que o gover-
no Trump tenha acabado de

sancionar um juiz da Suprema
Corte brasileira em exercício
usando o programa de sanções
financeiras dos EUA destinado
a lidar com 'graves abusos de
direitos humanos' em todo o
mundo".

"Isso não é apenas um abuso
de uma ferramenta crítica da
política externa dos EUA: é um
ataque contra um juiz da Su-
prema Corte brasileira que
atualmente supervisiona o jul-

gamento de um ex-presidente
acusado de planejar um golpe
para minar os resultados de
uma eleição democrática no
Brasil. E essa medida se soma à
imposição, pelo presidente
Trump, de uma tarifa de 50% ao
Brasil pela mesma suposta cau-
sa, o que significa que os ameri-
canos terão que pagar mais por
carne bovina, café e outros pro-
dutos essenciais em um mo-
mento em que os preços já es-

tão muito altos", afirmam.
"Como a busca por um siste-

ma judicial independente na
quarta maior democracia do
mundo torna os Estados Uni-
dos mais seguros,  fortes ou
prósperos? Este é mais um
exemplo de como o presidente
Trump prioriza seus interesses
e os de seus aliados políticos
em detrimento dos interesses
do povo americano", conclui a
declaração.

DEMOCRATAS

Bolsonaro perde
recurso em ação
movida contra Boulos

CASO MARIELLE

MARIA MAGNABOSCO/AE

O Tribunal de Justiça do
Distrito Federal (TJDFT) ne-
gou ontem, um recurso de
Jair Bolsonaro (PL) em uma
ação movida contra o depu-
tado federal Guilherme Bou-
los (PSOL-SP) por falas asso-
ciando o ex-presidente ao as-
sassinato de Marielle Franco,
em 2018.  Bolsonaro pedia
uma indenização de R$ 50
mil e retratação pública. No
entanto, em fevereiro deste
ano, a ação já havia sido jul-
gada improcedente.

A ação de Bolsonaro ques-
tionava pronunciamentos fei-
tos por Boulos em 2023. O ex-
presidente apresentou à justi-
ça publicações do X e uma en-
trevista de Boulos à CNN, em
que ele teria feito "ilações" e
"acusações" sobre uma supos-
ta participação do ex-presi-
dente no assassinato da então
vereadora do PSOL.

A defesa de Jair Bolsonaro
foi procurada pelo Estadão e
ainda não se manifestou.

Na entrevista, Boulos disse:
"O que levaria Bolsonaro, se
não tivesse nada a esconder

em relação ao assassinato da
Marielle Franco, a colocar sob
sigilo telegramas do Itamaraty
que tratam do caso Marielle?
Quem deve teme!".

Já em postagens na rede so-
cial, o deputado escreveu: "O
pacote 'anticrime' de Moro re-
força sombrias aproximações
entre o governo Bolsonaro e
Duterte, das Filipinas que é
acusado de, no passado, ter li-
derado 'esquadrões da morte',
semelhantes à milícia suspeita
de matar Marielle Franco e de
ter ligações com a família de
Bolsonaro".

No acórdão, a juíza Maria
Isabel da Silva entendeu que,
pelo recorrente, no caso, Bol-
sonaro, ser ex-presidente e "fi-
gura pública, comumente assí-
dua nas redes sociais", ele es-
taria exposto a "críticas mais
acintosas do que ocorre com
as demais pessoas".

Além disso, a juíza também
entendeu que as manifesta-
ções de Boulos "se inserem no
contexto do debate político,
ainda que expressas de forma
incisiva, estando relacionadas
ao exercício do mandato parla-
mentar".

Moraes pede que AGU providencie
extradição de Carla Zambelli
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou ontem
que a Advocacia-Geral da
União (AGU) tome providên-
cias para garantir a extradição
da deputada federal Carla Zam-
belli (PL-SP).  

A medida foi tomada após o
Supremo ser comunicado ofi-
cialmente sobre a prisão da par-
lamentar. “Oficie-se à Advoca-
cia-Geral da União para que
acompanhe e adote as provi-
dências cabíveis e necessárias
relacionadas ao processo de ex-
tradição da ré”, determinou o
ministro.

Na terça-feira, Zambelli foi
presa em Roma, na Itália, onde

tentava escapar do cumprimen-
to de um mandado de prisão
emitido por Moraes.

Por ter dupla cidadania, Zam-
belli deixou o Brasil em busca de
asilo político em terras italianas
após ser condenada pelo STF a
dez anos de prisão pela invasão
ao sistema eletrônico do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
ocorrida em 2023. A deputada
também terá que pegar R$ 2 mi-
lhões em danos coletivos.

De acordo com as investiga-
ções, Zambelli foi a autora inte-
lectual da invasão para emissão
de um mandato falso de prisão
contra Alexandre de Moraes. Se-
gundo as investigações, o hac-
keamento foi executado por
Walter Delgatti, que também foi
condenado e confirmou ter rea-

lizado o trabalho a mando da
parlamentar.

Após a fuga para a Itália, o go-
verno brasileiro solicitou a extra-
dição da deputada para o Brasil.

EXTRADIÇÃO
O pedido de extradição de

Carla Zambelli foi oficializado
no dia 11 de junho pelo ministro
Alexandre de Moraes. Em segui-
da, o pedido foi enviado pelo Ita-
maraty ao governo italiano.

O documento contém a cópia
da deliberação que condenou a
parlamentar e os artigos do Có-
digo Penal que fundamentaram
a decisão.

"A Sra. Carla Zambelli Salga-
do de Oliveira, de maneira livre,
consciente e voluntária, coman-
dou a invasão a sistemas institu-

cionais utilizados pelo Poder Ju-
diciário, mediante planejamen-
to, arregimentação e comando
de pessoa com aptidão técnica e
meios necessários ao cumpri-
mento de tal mister, com o fim
de adulterar informações, sem
autorização expressa ou tácita
de quem de direito", diz o texto.

Moraes também indicou as
garantias que o Brasil vai dar pa-
ra Carla Zambelli se a Itália auto-
rizar a extradição.

O ministro se comprometeu a
não submeter Zambelli a prisão
ou processo por fato anterior ao
pedido de extradição; não impor
pena perpétua; não agravar a pe-
na por motivos políticos e não
submeter a parlamentar a tortu-
ra ou a tratamentos desumanos
ou degradantes

FORAGIDA

Sexta-feira, 1º de agosto de 2025
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Lula recebe ministros
do STF em jantar 

APOIO A MORAES

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu ontem
ministros do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) para um jan-
tar no Palácio da Alvorada.  

O encontro foi marcado pa-
ra demonstrar apoio ao minis-
tro Alexandre de Moraes e à
Corte um dia após o governo
dos Estados Unidos anunciar
sanções financeiras contra
Moraes, com base na Lei Mag-
nitsky, norma norte-america-
na que prevê a aplicação de
restrições para quem é consi-
derado violador de direitos hu-
manos. Todos os 11 membros
do STF foram convidados. 

O procurador-geral da Re-
pública, Paulo Gonet, também
eseve presente. 

A aplicação da Lei Magnits-
ky é a segunda sanção aplicada
contra Alexandre de Moraes
pelo presidente Trump.

No dia 18 de julho, o secre-
tário de Estado dos Estados
Unidos, Marco Rubio, anun-
ciou a revogação dos vistos do
ministro, seus familiares e
“aliados na Corte”.

O anúncio foi  feito após
Moraes abrir um inquérito
para investigar o deputado
federal Eduardo Bolsonaro
(PL-SP),  f i lho do ex-presi-
dente, pela atuação junto ao
governo dos Estados Unidos
para promover medidas de
retaliação contra o governo
brasileiro e ministros do Su-
premo e tentar barrar o anda-
mento da ação penal sobre a
trama golpista.

Nota
CÂMARA DECLARA PERDA DE
MANDATO A 7 DEPUTADOS E DÁ
POSSE A SUBSTITUTOS

A Câmara dos Deputados declarou a perda
de mandato de sete deputados federais. A
medida atende decisão do Supremo
Tribunal Federal (STF) que alterou a

interpretação da regra sobre a distribuição
das chamadas sobras eleitorais nas eleições
proporcionais. A Mesa Diretora da Casa
publicou ato na quarta-feira passada
confirmando a perda das vagas. Na mesma
publicação, o presidente da Casa, Hugo
Motta (Republicanos-PB), convocou os
novos deputados, já diplomados, para a

posse como titular. Perderam mandatos
deputados federais do Amapá, Distrito
Federal, de Rondônia e do Tocantins. São
eles: Gilvan Máximo (Republicanos-DF);
Augusto Puppio (MDB-AP); Lebrão (União-
RO); Lázaro Botelho (PP-TO); Professora
Goreth (PDT-AP); Silvia Waiãpi (PL-AP) e
Sonize Barbosa (PL-AP).



Minha Casa lança
dois conjuntos
habitacionais no Rio

ZONA NORTE

A comunidade da Man-
gueira, na zona norte do Rio,
vai ganhar mais dois em-
preendimentos do programa
Minha Casa, Minha Vida: o
Mangueira IBGE, com 176
unidades, e o Residencial
Mangueira, com 96 aparta-
mentos, que vão beneficiar
mais de mil moradores. O pro-
grama do governo federal vai
atender a Faixa 1, ou seja, as
famílias com renda bruta de
até R$ 2.850.  

“A gente está fazendo o Mi-
nha Casa, Minha Vida em par-
ceria com o governo federal,
promovendo infraestrutura
que vai dar dignidade às pes-
soas, tirando elas de uma si-
tuação de vulnerabilidade, de
áreas de risco. O que estamos
fazendo hoje é um conjunto
de intervenções para melho-
rar a vida das pessoas”, disse o
prefeito Eduardo Paes.

O Mangueira IBGE terá 11
blocos com quatro pavimen-
tos cada e o Residencial Man-
gueira contará com seis pavi-

mentos. No total, serão cons-
truídos 272 apartamentos, in-
cluindo os adaptáveis para
Pessoas com Deficiência
(PcD), com barras de seguran-
ça nos banheiros. As unidades
terão cerca de 44 m², com sala,
dois quartos, cozinha, área de
serviço, banheiro e varanda.

Os investimentos no Resi-
dencial Mangueira e no Man-
gueira IBGE serão de aproxi-
madamente R$ 46 milhões. O
programa prevê a geração de
cerca de 100 empregos, com
aproveitamento de mão de
obra dos moradores da comu-
nidade.

“Com essas unidades resi-
denciais, na Mangueira, a pre-
feitura do Rio atende a uma
demanda da população e con-
tribui para a redução do déficit
habitacional na cidade. Mora-
dia digna colabora com o de-
senvolvimento social e é uma
forma de garantir a cidadania
plena”, ressaltou o secretário
Municipal de Habitação, Die-
go Zeidan.

DITADURA TRUMP

Defensor da Lei Magnitsky
critica sanção a Moraes
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

O
investidor britânico
William Browder, lí-
der da campanha

global que resultou na aprova-
ção da Lei Magnitsky nos Esta-
dos Unidos, criticou a aplicação
da norma pelo presidente norte-
americano Donald Trump con-
tra o ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre
de Moraes.  

“Passei anos lutando para
que a Lei Magnitsky fosse apro-
vada no intuito de acabar com a
impunidade de graves violado-
res de direitos humanos e de
cleptocratas. Até onde posso en-

tender, o juiz brasileiro Moraes
não se enquadra em nenhuma
das duas categorias”, escreveu,
em seu perfil, na rede social X.

Como parte de sua biografia,
Browder se descreve como o
maior investidor estrangeiro na
Rússia até 2005, quando teve
sua entrada no país negada e foi
declarado ameaça à segurança
nacional por expor casos de cor-
rupção em empresas estatais
russas.

Em 2008,  o  advogado de
Browder,  Sergei  Magnitsky,
descobriu uma fraude massiva
cometida por funcionários do
governo russo,  envolvendo
US$ 230 milhões em impostos.

Ele testemunhou contra pes-
soas envolvidos no esquema e
foi,  posteriormente, preso e
torturado.

Sergei Magnitsky morreu na
prisão em 16 de novembro de
2009, deixando a esposa e dois
filhos. Desde então, Browder li-
dera uma campanha global pela
Lei Magnitsky, com foco em im-
por proibições de vistos e conge-
lamentos de bens a violadores
de direitos humanos e funcioná-
rios corruptos.

ENTENDA
Alexandre de Moraes foi san-

cionado pelo governo dos Esta-
dos Unidos, através da Lei Mag-

nitsky, por seu trabalho como
relator do processo que apura
tentativa de golpe de Estado no
Brasil após as eleições presiden-
ciais de 2022 e por sua atuação
em relação a plataformas digi-
tais norte-americanas.

A norma foi aprovada em
2012, durante o governo Barack
Obama, para aplicar sanções
econômicas a acusados de gra-
ves violações de direitos huma-
nos ou corrupção. Entre as san-
ções previstas estão o bloqueio
de contas bancárias, de bens e
interesses em bens dentro da ju-
risdição em solo norte-america-
no, além da proibição de entra-
da no país.

‘Jaé’ será obrigatório 
a partir de amanhã

TRANSPORTES

A partir de amanhã, o uso
do cartão Jaé passa a ser obri-
gatório para embarque em
ônibus municipais, BRT, VLT e
vans legalizadas. Na quinta-
feira passada, o prefeito
Eduardo Paes, o vice-prefeito
Eduardo Cavaliere e a secretá-
ria municipal de Transportes,
Maína Celidonio, apresenta-
ram no Centro de Operações e
Resiliência (COR) os dados
mais recentes sobre o novo sis-
tema de bilhetagem.Já são
mais de 3,3 milhões de cadas-
tros no Jaé. Em julho, 22 mi-
lhões de viagens foram regis-
tradas. Hoje, o número de em-
barques, por dia, com o cartão
é de 1,1 milhão.

“Chegamos ao grande dia.
Foi um caminho árduo, longo
e desafiador, mas hoje pode-
mos reafirmar que é plena-
mente possível manter a data
de 2 de agosto para o início da
exclusividade do Jaé nos trans-
portes municipais. É uma
transformação muito impor-
tante para a cidade, para o sis-
tema de transporte e, especial-
mente, para a população mais
pobre que depende do trans-
porte público”, declarou
Eduardo Paes.

Para o uso do vale-transpor-
te, foram cadastrados 956.771
trabalhadores. O valor total de
recarga em julho para o vale-
transporte foi de
R$ 125.106.142,52. Em com-
paração com o mês de junho, a
solicitação de vale-transporte
teve um crescimento de 672%.

Até o momento, 1,37 milhão
de cartões físicos foram entre-
gues nas lojas e enviados ao do-
micílio dos solicitantes. Mais de
161 mil cartões estão nas lojas
para serem retirados e estão em
produção 38.254 cartões.

“O carioca atendeu aos
nossos apelos e se organizou,
alcançando 96% dos usuários

de vale-transporte já recarre-
gando o Jaé e mais de 400 mil
gratuidades cadastradas. Nos-
so pedido, especialmente aos
idosos, é que evitem ir aos
postos nesta sexta-feira, vés-
pera da operação exclusiva do
Jaé na cidade do Rio, a menos
que seja necessário. É funda-
mental lembrar que qualquer
idoso pode usar o transporte
público apresentando apenas
a identidade”, destacou
Eduardo Cavaliere.

O sistema BRT conta com
bilheterias exclusivas para o
cartão Jaé, presentes em 100
estações e totalizando 114
pontos de venda. Nesses lo-
cais, o passageiro pode adqui-
rir o cartão e realizar recargas
em dinheiro, ampliando as op-
ções de atendimento e facili-
tando o acesso ao novo siste-
ma de bilhetagem.

As integrações do Bilhete
Único Carioca (BUC) pela tari-
fa de R$ 4,70 só serão válidas
com o Jaé. O benefício con-
templa até três integrações em
até três horas quando houver
uso do BRT, e até duas integra-
ções nos demais modais —
ônibus municipais, VLT e vans
— nas demais viagens.

“Tivemos um crescimento
muito expressivo no último
mês, o que nos deixa confian-
tes na consistência do sistema.
O recado mais importante ago-
ra, com a proximidade do mar-
co de 2 de agosto, é para as em-
presas e seus departamentos
de RH: procurem o Jaé e façam
o cadastro pelo site ou telefo-
ne. Sabemos que houve um
volume grande de registros,
mas ainda há um número resi-
dual de empresas que não rea-
lizaram a recarga para seus
funcionários. É fundamental
que isso seja feito hoje (31/07)
ou amanhã (01/08)”, disse a
secretária Maína Celidonio.
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Trump cita Bolsonaro, Moraes e
plataformas para justificar taxação

Medidas do governo brasi-
leiro em relação a plataformas
digitais, o julgamento do ex-
presidente Jair Bolsonaro e de-
cisões do ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) Alexan-
dre de Moraes foram citados
como justificativas para as tari-
fas aplicadas pelos Estados
Unidos ao Brasil.   

Ontem, o presidente dos Es-
tados Unidos, Donald Trump,
assinou uma Ordem Executiva
(OE) elevando o valor da tarifa
de importação de produtos bra-
sileiros para 50%. As taxas en-
tram em vigor em sete dias, ou
seja, no dia 6 de agosto. Produ-
tos como aviões, minérios e su-
co de laranja ficaram de fora da
taxação.

No documento, intitulado
Enfrentando as ameaças aos
Estados Unidos pelo governo

do Brasil,  Trump justifica as
medidas adotadas contra o
Brasil como uma resposta ao
tratamento dado ao ex-presi-
dente Jair Bolsonaro, acusando
autoridades brasileiras de per-
seguição. O presidente ameri-
cano cita o julgamento de Bol-
sonaro no STF, dizendo que o
tribunal “decidiu equivocada-
mente que Bolsonaro deve ser
julgado por essas acusações
criminais injustificadas”. 

“A perseguição política, por
meio de processos forjados,
ameaça o desenvolvimento or-
denado das instituições políti-
cas, administrativas e econômi-
cas do Brasil, inclusive minando
a capacidade do Brasil de reali-
zar uma eleição presidencial li-
vre e justa em 2026. O tratamen-
to dado pelo governo do Brasil
ao ex-presidente Bolsonaro

também contribui para o colap-
so deliberado do Estado de Di-
reito no Brasil, para a intimida-
ção politicamente motivada na-
quele país e para abusos de di-
reitos humanos”, diz o texto.

No documento do governo
norte-americano, o ministro
Alexandre de Moraes é acusado
de abusar de sua autoridade ju-
dicial “para atingir oponentes
políticos, proteger aliados cor-
ruptos e suprimir dissidências,
muitas vezes em coordenação
com outras autoridades brasilei-
ras”. Trump acusa o ministro de
confiscar passaportes, prender
pessoas sem julgamento e im-
por multas a empresas que não
cumpriram “suas exigências ile-
gais de censura”.  

“Essas ações também restrin-
gem e limitam a expressão nos
Estados Unidos, violam os direi-

tos humanos e minam o interes-
se dos Estados Unidos em prote-
ger seus cidadãos e empresas no
país e no exterior”.  

Trump também argumenta
que autoridades brasileiras
emitiram ordens para obrigar
plataformas online dos Estados
Unidos a censurar contas ou
conteúdo de cidadãos dos Esta-
dos Unidos,  além de alterar
suas políticas de moderação de
conteúdo. 

No Brasil, está em discussão a
responsabilidade das platafor-
mas em relação a conteúdos cri-
minosos que circulam nas re-
des, que vão desde pedofilia e
apologia à violência nas escolas,
até a defesa de golpe de Estado.
O STF definiu, recentemente,
que as plataformas devem ser
responsabilizadas por conteúdo
criminoso.

EUA

Rússia diz ter
tomado cidade
estratégica 
da Ucrânia

A Rússia anunciou, ontem,
que suas forças assumiram o
controle total da cidade estra-
tegicamente importante de
Chasiv Iar, na região oriental
de Donetsk, no leste na Ucrâ-
nia. Kiev nega ocupação.

O Ministério da Defesa rus-
so indicou em um comunica-
do que Chasiv Iar "foi liberta-
da pelas forças russas". Mos-
cou segue conquistando terri-
tórios na Ucrânia, embora o
presidente americano, Do-
nald Trump, tenha imposto
um prazo de seis dias, a partir
de terça-feira, 29, para que
seu homólogo russo, Vladimir
Putin, encerre o conflito, sob
pena de sanções.

Tropas russas e ucranianas
lutam pelo controle de Chasiv
Iar há quase 18 meses. A re-
gião inclui um topo de colina
de onde as tropas podem ata-
car outros pontos-chave na
região, que formam a espinha
dorsal das defesas orientais da
Ucrânia.

Victor Trehubov, porta-voz
militar ucraniano, negou a
alegação da Rússia. "Apenas
uma invenção, não houve
nem mesmo uma mudança
na situação", disse ele à agên-
cia Associated Press.

Um relatório divulgado
nesta quinta pelo Estado-
Maior do Exército da Ucrânia
informou que houve sete
confrontos em Chasiv Iar nas
últimas 24 horas. Um mapa
anexo mostrava a maior par-
te da cidade sob controle
russo.

GUERRA

Trump ameaça retaliar Canadá
por reconhecer Estado palestino

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, afir-
mou na manhã desta quinta-
feira, que seria "muito difícil"
fazer um acordo comercial com
o Canadá depois que o primei-
ro-ministro do país, Mark Car-
ney, anunciou na quarta-feira,
30, que planejava reconhecer a
Palestina como um Estado em
setembro.

O comunicado do primeiro-
ministro canadense ocorre de-
pois que o presidente da França,
Emmanuel Macron, disse que
também iria reconhecer a Pales-
tina em setembro, assim como o
primeiro-ministro do Reino
Unido, Keir Starmer.

"Isso tornará muito difícil pa-
ra nós fazermos um acordo co-
mercial com eles", afirmou
Trump em uma publicação na
plataforma Truth Social.

Trump estabeleceu o prazo
de 1º de agosto para que diver-
sos países terminassem de ne-
gociar acordos comerciais com
sua administração; caso contrá-
rio, ele disse, tarifas de até 50%
seriam impostas sobre os pro-
dutos que eles enviam para os
Estados Unidos.

A partir de sexta-feira, as ex-
portações do Canadá, o segundo
maior parceiro comercial dos
Estados Unidos, sofreriam uma
tarifa de 35% caso não haja um
acordo.

PRESSÃO
Desde que assumiu o cargo

em janeiro, Trump frequente-
mente pressionou aliados a mu-
dar políticas, ameaçando tarifas
mais altas ou dificultando nego-
ciações comerciais.

Recentemente, sua ameaça
de se retirar das negociações co-
merciais com Camboja e Tailân-
dia pareceu contribuir para um
rápido acordo de cessar-fogo
após um conflito de cinco dias
entre os países. Na quarta-feira,
o republicano afirmou que iria
impor uma tarifa de 25% sobre
todos os produtos indianos, ci-
tando suas compras de petróleo
e equipamento militar da Rússia

No início deste ano, ele
ameaçou o Canadá com tarifas
caso não agisse para impedir o
tráfico de fentanil através de sua
fronteira com os Estados Uni-
dos, que é mínimo.

AMEAÇA DE ANEXAÇÃO
O presidente americano tam-

bém tem um longo histórico de
ameaças de anexação do Canadá
e imposição de tarifas pesadas.

O assédio do republicano
provocou uma reviravolta elei-
toral no país vizinho, que fez o
conservador Pierre Poilievre
perder o favoritismo que tinha
após um desgaste e uma queda
de popularidade do governo li-
beral de Justin Trudeau.

Após a renúncia de Trudeau
em janeiro e a entrada de Mark
Carney como novo líder do Par-
tido Liberal, a legenda governis-
ta passou os conservadores nas
pesquisas e venceu as eleições.
Apesar de representar um parti-
do considerado impopular, Car-
ney conseguiu se colocar como
um outsider por conta de sua ex-
periência como presidente do
Banco do Canadá e do Banco da
Inglaterra depois do Brexit.

Já Poilievre, que era frequen-
temente comparado com

Trump devido às suas políticas e
retórica, amargou uma derrota e
a perda do próprio assento no
Parlamento canadense.

A retórica de Trump sobre a
anexação diminuiu depois da vi-
tória de Carney e os dois líderes
se encontraram na Casa Branca,
mas ainda não conseguiram fe-
char um acordo comercial.

ANÚNCIO DE CARNEY
O anúncio de Carney sobre a

Palestina ocorreu em uma ação
coordenada com a França e o
Reino Unido. Apesar de Trump
criticar e ameaçar o Canadá, ele
afirmou na segunda-feira em
uma reunião com o primeiro-
ministro do Reino Unido, Keir
Starmer, que "não se importava"
se ele tomasse uma posição.

Segundo o primeiro-ministro
canadense, o reconhecimento
será feito para preservar a espe-
rança de uma solução de dois Es-
tados na questão Israel-Palesti-
na. Apesar disso, Carney ressal-
tou que certas "condições" como
a realização de eleições precisam
ocorrer dentro da Autoridade Pa-
lestina para o reconhecimento.

Assim como fez com a França
e o Reino Unido, Israel criticou
de imediato a iniciativa, que
considera parte de uma "cam-
panha distorcida de pressão in-
ternacional".

"Reconhecer um Estado pa-
lestino na ausência de um go-
verno responsável, instituições
funcionais ou uma liderança be-
nevolente, recompensa e legiti-
ma a monstruosa barbárie do
Hamas em 7 de outubro de
2023", afirmou a embaixada de
Israel em Ottawa.

NOVO GENOCIDA

Nota
CADMÓVEL CARIOCA VAI À CIDADE DE DEUS E
ULTRAPASSA A MARCA DE 2 MIL ATENDIMENTOS

O “CadMóvel Carioca – Conectando a direitos” chegou ontem, a
2.128 atendimentos. O serviço itinerante da Secretaria Municipal
de Assistência Social do Rio agiliza a inscrição e a atualização de
dados no Cadastro Único e facilita o acesso a benefícios sociais
como Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada (BPC) e
Carteira do Idoso, entre outros. Desde abril, foram realizadas 15
edições. Desta vez, a Cidade de Deus foi contemplada, com 147
atendimentos (30 para inscrição e 117 para atualização cadastral).
Rejane Félix da Silva, dona de casa de 48 anos, teve seu
benefício cancelado e precisava atualizar os dados, para voltar a
recebê-lo. Ela não conhecia o Cadmóvel Carioca, e quando ouviu
falar no serviço, resolveu conferir de perto: “Foi tudo rápido,
consegui resolver sem dificuldade. A renda do benefício é a única
que eu e minha filha temos, então eu tinha urgência. 
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